[image: image1.emf]

EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 504, DE 2020
O artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:
"Artigo 1º - É vedada, em todo o território do Estado de São Paulo, a publicidade, por intermédio de qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha alusão a drogas, sexo e violências explícitas relacionada a crianças".
JUSTIFICATIVA
Esta emenda tem a intenção de substituir parte do texto original que associa pessoas LGBTI+ a “praticas danosas” e a “influência inadequada”, o que corrobora com a discriminação histórica vivida por esse grupo, ao mesmo tempo em que lhes imputa uma suspeição ética e moral por conta de sua condição de gênero ou de orientação sexual.
Com o fim de corrigir este entendimento, o Artigo 1 fica alterado, passando desta forma original:
“É vedado, em todo o território do Estado de São Paulo, a publicidade, por intermédio de qualquer veículo de comunicação e mídia que contenha alusão a preferências sexuais e movimentos sobre diversidade sexual relacionadas a crianças”.
Para a seguinte forma, proposta por este emenda:
“É vedada, em todo o território do Estado de São Paulo, a publicidade, por intermédio de qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha alusão a drogas, sexo e violências explícitas relacionada a crianças".
Diante do acima exposto, esta emenda tem a função de elucidar o que parece ser a real intenção da propositura da Deputada Marta Costa, ao trazer as reparações necessárias de modo que não recaia sobre a população LGBTI+ estigmas e suspeição ética e moral devidas a sua condição humana.
Para tanto, ressaltamos o que regulamenta a portaria N 1.1189, de 03 de agosto 2018, do Ministério da Justiça, em seu artigo 2, inciso I, considerando a classificação indicativa, como a informação fornecida aos pais e responsáveis acerca do conteúdo de obras e diversões não recomendáveis a determinadas faixas etárias, incluindo três eixos temáticos: "sexo", "drogas" e "violência", evitando, assim, a exposição infantil a conteúdos audiovisuais considerados inapropriados para crianças e adolescentes.
A Constituição Federal de 1988, no artigo 227, elenca os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, como direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Isso, com o objetivo de assegurar o alcance desses direitos no cotidiano de crianças e adolescentes no Brasil. Uma dimensão importante desses direitos diz respeito à necessidade de proteger crianças e adolescentes de situações que afetem seu desenvolvimento, bem como assegurar que tenham acesso, de forma segura, a informações, cultura e lazer.
No rastro dessa preocupação, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 76, estabelece que as emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. No parágrafo único, descreve que nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição. Com efeito, o projeto de lei 504/2020 faz paralelos entre a violação desses direitos e a diversidade expressa pela população LGBTI+. É indiscutível a necessidade de proteção das infâncias e das adolescências, incluindo aquelas que sofrem de discriminação, seja por razões de gênero, raça, entre outros marcadores. Contudo, associar a violação dos direitos das crianças e adolescentes às diversidade sexuais e de gênero é, além de discriminatório, desumanizador.
A luta pela cidadania das pessoas LGBTI+ perpassa pelo reconhecimento de suas humanidades e cidadania. Nesse sentido, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou uma importante legislação que pune discriminações ocorridas no estado, em decorrência da identidade de gênero e orientação sexual de Gays, Lésbicas e Transgêneros. A Lei nº 10.948/2001, que completa 20 anos em 2021, tem sido acionada continuamente, por meio da Secretaria da Justiça e Cidadania, como instrumento que garante cidadania e cobertura jurídica para a população LGBTI+ em todo o estado.
O Estado de São Paulo também conta com o Decreto 55.588/2010, que dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo e dá providências correlatas. Cabe mencionar três pontos trazidos pelo Decreto e que justificam sua existência enquanto instrumento jurídico: a) que a República Federativa do Brasil se opõe aos preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação; b) que consta em nossa Constituição Federal os princípios da igualdade, da liberdade e da autonomia individual; c) que o Estado deve executar políticas públicas destinadas à promoção da cidadania e respeito às diferenças humanas, incluídas as diferenças sexuais e de gênero; d) que o Estado deve assegurar a cidadania e a inclusão da população de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais.
A propositura apresentada pela deputada Marta Costa, ao dizer que “a intenção é limitar a veiculação da publicidade que incentive o consumidor do nosso Estado a práticas danosas” ou “quanto à inadequada influência na formação de jovens e crianças”, expõe uma intenção absolutamente grave e negativa, ferindo princípios básicos de cidadania e contra discriminação em decorrência de gênero ou orientação sexual, como bem nos indica a Lei 10.948/2001, como um todo, e, em especifico, no Artigo 2:
“Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos individuais e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais, ou transgêneros para o efeito desta lei: Praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora,intimidatória ou vexatória, de ordem MORAL, ÉTICA, filosófica ou psicológica."
Vale ressaltar que essas medidas de proteção legal oriundas do Estado estão alicerçadas em números que revelam a discriminação histórica vivida por essas pessoas, baseando-se no princípio constitucional da igualdade:
“Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades “. (NERY JÚNIOR, 1999, p.42)
Veja-se, como exemplo, o caso da Pesquisa Nacional Sobre o Ambiente Educacional no Brasil, referente ao ano de 2016, em que 73% dos entrevistados afirmaram ter sofrido situações vexatórias nas escolas por serem LGBTI+, como xingamentos, e 27% denunciou ter sofrido agressões físicas, o que muitas vezes impede a permanência desses sujeitos no processo de escolarização ou corrobora para o suicídio. Não obstante disso, o alto índice de violência praticada contra pessoas LGBTI+ são baseadas, assim como feminicídio, numa lógica de poder construída a partir da inferiorização destes corpos.
Ademais, o projeto de lei 504/2020 é eivado de inconstitucionalidade em seu conteúdo material, por não observar garantias fundamentais consagradas na Constituição Federal de 1988, Lei nº 10.948/2001 e Lei 7.716/1989, contrariando princípios e violando direitos fundamentais. Urge destacar que a República Federativa do Brasil possui como um de seus objetivos fundamentais promover o bem de todos, sem qualquer espécie de discriminação (art. 3º, IV, da CRFB), sendo certo que o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CRFB) e o princípio da igualdade (art. 5º, caput, da CRFB) impõem o respeito social à diversidade.
Buscamos, com esta emenda, salvaguardar os direitos de todas as infâncias no Estado de São Paulo, evocando o princípio da prioridade absoluta e proteção integral, conforme a constituição cidadã.
Sala das Sessões, em 28/04/2021.
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